
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.582 - PE (2014/0004373-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA GORETE BRAGA JACOB 
ADVOGADO : FABIO BRAGA MOTA JACOB 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MULTA DIÁRIA. REDUÇÃO VALOR. SÚMULA 
7/STJ.
1. Hipótese em que Tribunal a quo consignou que "o valor arbitrado (multa diária 
de R$ 1.000,00) é razoável , porque o que está em discussão é o direito à saúde 
de paciente que estava com AVC e outras complicações."
2. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que a apreciação dos 
critérios previstos na fixação de astreintes implica o reexame de matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se 
apenas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste 
caso.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.582 - PE (2014/0004373-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA GORETE BRAGA JACOB 
ADVOGADO : FABIO BRAGA MOTA JACOB 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao 

Agravo com base na Súmula 7/STJ.

 O agravante sustenta, em suma, que não há necessidade de reexame de provas 

e que o valor fixado a título de astreintes é exorbitante.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma 

Julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.582 - PE (2014/0004373-5)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.2.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar.

Com efeito, o Tribunal a quo, ao dirimir a controvérsia, consignou (fl. 265):

In casu, entendo que o valor arbitrado (multa diária de R$ 
1.000,00) é razoável , porque o que está em discussão é o direito à saúde de 
paciente que estava com AVC e outras complicações.

Tem-se, pois, que o intuito da multa é fazer com que o devedor 
cumpra a prestação pela qual foi obrigado. Tanto é verdade que o próprio Estado 
já cumpriu com a decisão judicial, não necessitando mais fornecer o tratamento, 
tendo em vista a alta médica (fls. 208). A obrigação imposta ao agravante foi 
transitória.

Assim, não há reparo a fazer no decisum agravado, do qual, a propósito, cito a 

fundamentação por oportuna:

Relativamente ao art. 461 do CPC, o próprio Tribunal a quo 
procedeu ao juízo de verificação da razoabilidade e proporcionalidade da multa 
imposta, e chegou à conclusão de que esta não se mostra exorbitante nem 
irrisória. Ressalto que a multa é a prevista no art. 461 do CPC. Conforme se 
extrai da decisão, a multa imposta aplica-se à instituição, e não ao seu presidente.

A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que a 
apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes implica o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. 
Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não 
se configura neste caso.

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO 
LIMINAR. EXCLUSÃO DO NOME DOS AUTORES DE 
CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. REDUÇÃO 
DO VALOR DAS ASTREINTES. SÚMULA 7/STJ.

1.- A redução do valor atribuído às astreintes 
implica no revolvimento dos fatos e circunstâncias da causa, o que 
encontra óbice na Súmula 7, sendo lícita sua revisão, nesta 
instância, apenas nos casos em que o valor fosse irrisório ou 
exagerado, o que não se vislumbra no presente caso no atual 
momento processual.
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2.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 14.122/PR, Rel. Ministro Sidnei 

Beneti, Terceira Turma, julgado em 17.11.2011, DJe 1º.12.2011.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. ANÁLISE DE 
VIOLAÇÃO A RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 
476 DO CC/2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA POR 
ATRASO EM AMPLIAÇÃO DE REDE ELÉTRICA. 
CABIMENTO. REVISÃO DO VALOR. SÚMULA 7/STJ.

1. Descabe ao STJ analisar violação a resolução, 
pois tal espécie normativa não se enquadra, como regra, no 
conceito de lei federal previsto na Constituição Federal.

2. É inadmissível Recurso Especial quanto à 
questão (ofensa ao art. 476 do CC/2002), que, a despeito da 
oposição de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal de origem. Incidência da Súmula 211/STJ.

(...)
4. A redução do valor atribuído às astreintes 

implica, como regra, revolvimento dos fatos e circunstâncias da 
causa, o que encontra óbice no enunciado da Súmula 7 do STJ. 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, 
o que não se configura neste caso. 
5. Agravo Regimental não provido. 

(AgRg no AREsp 8.869/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16.8.2011, Dje 5.9.2011.)

PROCESSUAL CIVIL. ART. 461, § 4º, DO CPC. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
APRESENTAÇÃO DE EXTRATOS DE CONTAS 
VINCULADAS AO FGTS. COMINAÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA. ASTREINTES . POSSIBILIDADE.

1. Recurso repetitivo julgado pela Primeira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça, com fulcro no art. 543-C do CPC,   
firmou o entendimento de que "a responsabilidade pela 
apresentação dos extratos analíticos é da Caixa Econômica 
Federal - enquanto gestora do FGTS -, pois tem ela total acesso a 
todos os documentos relacionados ao Fundo e deve fornecer as 
provas necessárias ao correto exame do pleiteado pelos fundistas" 
(REsp 1.108.034/RN, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira 
Seção, julgado em 28.10.2009, DJe 25.11.2009).

2. O presente recurso especial repetitivo trata da 
consequência lógica pelo não cumprimento da obrigação imposta à 
CEF, qual seja, a possibilidade de aplicação de multa diária 
prevista no art. 461, § 4º, do CPC.

3. É cabível a fixação de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer (astreintes), nos termos do 
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art. 461, § 4º, do CPC, no caso de atraso no fornecimento em juízo 
dos extratos de contas vinculadas ao FGTS.

4. A ratio essendi da norma é  desestimular a 
inércia injustificada do sujeito passivo em cumprir a 
determinação do juízo, mas sem se converter em fonte de 
enriquecimento do autor/exequente. Por isso que a 
aplicação das astreintes deve nortear-se pelos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade.

5. Precedentes: REsp 998.481/RJ, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 11.12.2009. AgRg no REsp 
1.096.184/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
11.3.2009; REsp 1.030.522/ES, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 19.2.2009, DJe 27.3.2009;  REsp 
836.349/MG, Rel. Min. José Delgado, DJ de 9.11.2006. Recurso 
especial improvido para reconhecer a incidência da multa. 
Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo 
Civil e da Resolução 8/2008 do Superior Tribunal de Justiça.

(REsp 1.112.862/GO, Rel. Min. Humberto Martins, 
Primeira Seção, julgado em 13.4.2011, DJe 4.5.2011.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0004373-5 AREsp 460.582 / PE

Números Origem:  00205767820118170810  0298262-3  205767820118170810  2979768  297976800  2982623

PAUTA: 27/03/2014 JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA GORETE BRAGA JACOB
ADVOGADO : FABIO BRAGA MOTA JACOB

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA GORETE BRAGA JACOB
ADVOGADO : FABIO BRAGA MOTA JACOB

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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